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Ata nº 2390 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 20 de fevereiro de 2006. Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano dois mil e seis, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2390ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, José Arantes da Silva, Juliano Marquezelli, Marcia Cristina Zanoni Couto, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Valdir Rosa e Wallace Ananias de Freitas Bruno. Havendo número legal, o Presidente, Vereador Edgar Saggioratto, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2389, da Sessão Ordinária de 13.02.2006, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereador Cristina Aparecida Batista, que fizesse a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornais da Câmara”; “Jornal do Senado”; “Jornal dos Professores”; Revista do Legislativo nº 39; Revista Iamspe nº 3; Revista Recap Notícias nº 39; Revista Multi Cidades - “Finanças dos Municípios do Brasil”; Revista Radis - “Comunicação em Saúde” nº 42; Boletim FZEA, edição especial Calouros; Publicação do Jornal Folha de São Paulo, de autoria do Deputado Michel Temer, acerca da Agressão à Cultura Tradicional; 02) – Prospectos: Oferta de publicações da ADA Assessoria & Consultoria; 03) – Convite do Instituto Municipalista Brasileiro, para LXVI Congresso de Agentes Públicos Municipais, a realizar-se nos dias 15, 16 e 17/03/06, em Balneário Camboriú/SC ; 04) – Convite do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para Ata de Promulgação da Atualização da Constituição do Estado, dia 14/02/06, no Hall Monumental do Palácio 9 de Julho; 05) – Convite da ELEKTRO, para evento de lançamento da Estação Elektro, dia 20/02/06, em Rio Claro/SP; 06) – Ofício s/nº do Senhor Antonio Carlos Bueno Barbosa, apresentando denúncia sobre obra de asfaltamento da Estrada do Mamonal; 07) – Ofício nº 1BPAmb – 051/440/06 do Comandante do 4º Pelotão de Polícia Militar Ambiental, enviando o balanço das atividades de policiamento preventivo nas áreas rurais; 08) – Ofício nº 01063/2006 do Presidente da Diretoria do Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de São Paulo, referente aos 08 anos de autonomia da Polícia Técnica Ambiental; 09) – Ofício nº 107/2006 do Presidente da Câmara Municipal de Espírito Santo do Pinhal, indagando da existência de um Boletim Informativo escrito das atividades desta Casa de Leis; 10) – E-mail do Senhor Daniel Siqueira Batista, contador, solicitando o envio da tabela de taxas da Vigilância Sanitária 2006; 11) – Ofício s/nº do Senhor Sebastião Baldovinotti e família, agradecendo a manifestação de pesar desta Casa pelo passamento da Senhora Elvira Zan Baldovinotti; 12) – Requerimento do Padre Antonio Carlos Cruz Santos (Padre Maristelo), solicitando cópia da justificativa da Lei nº 799/66, que declarou de utilidade pública a Escola Apostólica de Pirassununga da Congregação dos Missionários do sagrado Coração; 13) – Requerimento do Senhor João Paulo de Souza, solicitando cópia da denúncia protocolada por Antonio Carlos Bueno Barbosa, para fins de trabalho acadêmico; 14) – Requerimento da Senhora Kátia Pompilio da Silva, solicitando cópia das leis promulgadas em 2005, referentes à planta genérica do Município; 15) – Comunicado nº CM006308/2006 do Ministério da Educação, informando a liberação de recursos financeiros; 16) – Telegrama do Ministério da Saúde – nº ref.: 10026381/MS/SE/FNS, comunicando a liberação de recursos financeiros; 17) – Correspondência do Senhor Luiz Carlos Keller; encaminhando carta do Senhor Bruno de Arruda Meneses, o qual tece elogios a ele; 18) – Ofício s/nº do Presidente da Câmara Municipal de Pirassununga, encaminhando ao Plenário Balancetes da Receita e Despesas, referente ao mês de Janeiro de 2006; 19) – Ofício Gab. nº 98/2006, do Secretário Municipal de Governo, encaminhando disquete contendo inventário dos bens patrimoniais permanentes de propriedade da Prefeitura; 20) – Ofício Gab. nº 105/2006, do Secretário Municipal de Governo, encaminhando questionário referente ao Sistema de Informações da Administração Pública, para fins de prestação de contas ao Tribunal de Contas; 21) – Ofício Gab. nº 106/2006, do Secretário Municipal de Governo, solicitando duas certidões de exercício de cargo de Prefeito, para fins de celebração de convênio; 22) – Ofício Gab. nº 64/06, do Executivo Municipal e do Procurador do Município, encaminhando resposta ao Pedido de Informações nº 01/06, acerca das reformas no prédio do antigo CEFAM; 23) – Ofício Gab. nº 68/06, do Executivo Municipal e do Procurador do Município, encaminhando resposta ao Pedido de Informações nº 03/06, referente à FENACEMA 2005; 24) – Ofício Gab. nº 70/06, do Executivo Municipal e do Procurador do Município, encaminhando resposta ao Requerimento nº 06/06, acerca do recapeamento do asfalto da Estrada Vicinal Municipal PNG 126; 25) Ofício nº 010/2006 do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que visa dar nova redação aos artigos 4º e 5º da Lei nº 3.437, de 12 de dezembro de 2005, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período de 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 26) – Ofício nº 011/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que visa autorizar a abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 5.946.100,00. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 27) – Indicação nº 38/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que verifique a possibilidade de promover o recapeamento do leito asfáltico  que liga a Vila Santa Fé ao Distrito de Cachoeira de Emas, e ainda promover melhorias nas vias públicas do bairro citado; 28) – Indicação nº 39/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para manter entendimento com as forças Policiais de nosso Município e com a Guarda Municipal, de forma a ser instalado um posto policial na Vila Santa Fé; 29) – Indicação nº 40/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que estude a possibilidade de executar obras de drenagem urbana partindo-se de regiões de níveis mais baixos para regiões altas, usando tubulações apropriadas para comportar novos loteamentos; 30) – Indicação nº 41/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que verifique a possibilidade de construir um sanitário com ducha para uso dos funcionários do Cemitério Municipal; 31) – Indicação nº 42/2006, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que verifique a possibilidade de promover o recapeamento das vias públicas da Vila Santa Terezinha; 32) – Indicação nº 43/2006, de autoria dos Vereadores Cristina Aparecida Batista e Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que estude a possibilidade de promover a adequada drenagem urbana do local, construindo-se galerias pluviais, se necessária, no Bairro Jardim dos Urupês, para evitar alagamentos, bem como, seja formada uma comissão de trabalho para regularizar o loteamento que deu origem ao bairro; 33) – Indicação nº 44/2006, de autoria do Vereador Natal Furlan, para que sejam promovidos os reparos necessários nos sanitários públicos existentes em Cachoeira de Emas; 34) – Indicação nº 45/2006, de autoria do Vereador Natal Furlan, para que verifique a possibilidade de promover os reparos necessários na Estrada Municipal que dá acesso ao Bairro Arraial; 35) – Indicação nº 46/2006, de autoria do Vereador Natal Furlan, para que verifique a possibilidade de colocar iluminação elétrica no campo de malha da Vila Santa Fé; 36) – Indicação nº 47/2006, de autoria do Vereadore Nelson Pagoti, para que estude a possibilidade de adquirir equipamentos de sonorização para eventos festivos, evitando-se gastos freqüentes com aluguel dos mesmos; 37) – Indicação nº 48/2006, de autoria do Vereador Nelson Pagoti, para que estude com a Secretaria de Cultura e Turismo, a possibilidade de adotar para o próximo ano, um sistema de doação de materiais para feitura de fantasias e alegorias e, para que a mesma pasta mantenha um acervo de instrumentos para incentivo às festas carnavalescas; 38) – Indicação nº 49/2006, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, Juliano Marquezelli, Marcia Cristina Zanoni Couto, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Valdir Rosa e Wallace Ananias de Freitas Bruno, para que estude com o setor competente a possibilidade de implantar uma política de cargos e salários dos Servidores Municipais, promovendo uma adequada reestruturação de forma a fazer justiça a esses trabalhadores; 39) – Pedido de Informações nº 08/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, referente ao concurso público realizado pela  Administração em setembro e outubro de 2005. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura dos requerimentos: 40) – Requerimento nº 35/2006, de autoria do Vereador Edgar Saggioratto, e subscrito por mais oito edis, para que seja precedida a sessão ordinária do dia 27 de fevereiro de 2006 (segunda-feira), para o dia 23 de fevereiro de 2006 (quinta-feira) no mesmo horário, em virtude do feriado do Carnaval. Aprovado por unanimidade de votos; 41) – Requerimento nº 36/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais seis edis, para que seja oficiado ao Executivo Municipal, para que encaminhe a esta Casa de Leis, cópia de todos os autos que deu azo a contratação da PROESPLAN ENGENHARIA LTDA., bem assim aditamento que prorrogou por mais 90 (noventa) dias o contrato nº 019/2005, de 23 de junho de 2005. Aprovado por unanimidade de votos; 42) – Requerimento nº 37/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais sete edis, para que o Executivo Municipal encaminhe a esta Casa de Leis, cópia do contrato nº 027/2005, que o Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP realizou com a firma ESA Engenharia S/A. Aprovado por unanimidade de votos; 43) – Requerimento nº 38/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais seis edis, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, no sentido de encaminhar ao Poder Legislativo cópia do contrato nº 028/2005, realizado com Esparta Seg Assessoria e Corretora de Seguros Ltda. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 39/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais sete edis, para que o Executivo Municipal encaminhe ao Legislativo cópia de todos os autos do protocolado sob nº 1.440/05, que originou o convênio com Eletricidade e Serviços S/A. Aprovado por unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 40/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais sete edis, para que seja oficiado ao Executivo Municipal, para que informe a esta Casa de Leis a relação de todos os funcionários em comissão do Poder Executivo e Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP, bem como daqueles contratados para o Posto de Saúde da Família – PSF e de todos que direta ou indiretamente recebem salário da Municipalidade, sem contudo terem prestado concurso público. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 41/2006, de autoria dos Vereadores Valdir Rosa e Antonio Carlos Bueno Gonçalves, e subscrito por mais cinco edis, para que seja oficiado ao Promotor de Justiça da 3ª Vara da Comarca de Pirassununga, para que analise as documentações e fatos referentes ao Pedido de Informações nº 121/2005, o qual questionou a propriedade de uma viela que ligava a Rua Siqueira Campos à Avenida Prudente de Moraes. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 42/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, e subscrito por mais nove edis, para que sejam consignados votos de elevadas congratulações com aqueles que sonharam alto e se esforçaram para construção de uma Estação de Tratamento de Esgoto. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 43/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Agostinho Montanha. Aprovado por unanimidade de votos. 49) – Requerimento nº 44/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Joaquim Corrêa Salgueiro. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 45/2006, de autoria do Vereador Edgar Saggioratto, e subscrito pot mais oito edis, consignando votos de elevadas congratulações ao 4º Pelotão de Polícia Militar Ambiental, na pessoa de seu Comandante, ressaltando os excelentes trabalhos prestados em toda sua circunscrição, notadamente com relação ao patrulhamento rural. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, o Senhor Presidente solicitou à Senhora Secretária que procedesse a leitura da denúncia contra o Prefeito Municipal com pedido de abertura de comissão processante. Neste momento, o Vereador Nelson Pagoti solicitou que a leitura da denúncia fosse dispensada. Colocado em discussão, o pedido de dispensa da leitura, foi aprovado por unanimidade de votos. A seguir, o Senhor Presidente informou aos Senhores Vereadores que o rito procedimental para recebimento da denúncia será o disposto no artigo 174 do Regimento Interno; informou também que o recebimento da denúncia será decidido pelo voto da maioria qualificada (2/3) dos Vereadores, portanto o Presidente também vota. Acrescentou, ainda, que se a denúncia for recebida pelo Plenário, nesta mesma sessão será constituída a Comissão de Investigação e Processante, com três Vereadores sorteados entre os presentes e desimpedidos, os quais elegerão desde logo o Presidente e o Relator; se recusada a denúncia, o requerimento será arquivado. Neste momento, o Senhor Presidente informou aos Senhores Vereadores que fossem favoráveis à denúncia que se mantivessem e, aos que fossem contrários, que se levantassem. Neste momento pediu a palavra o Vereador Valdir Rosa, pronunciando-se: “Senhor Presidente, Nobres Colegas, eu gostaria de justificar o meu voto, de que este Vereador foi autor de um Pedido de Informações, Sessão passada, aonde nós solicitamos junto ao Executivo toda a documentação que realmente, com relação àquele asfalto que nós temos lá; então, é por uma questão de lógica, eu vou votar pelo arquivamento, porque nós somos obrigados a votar, mas, eu vou pegar esta denúncia do Senhor Ex-Prefeito e vou juntar com a resposta do Pedido de Informação, para que este Vereador possa realmente analisar a denúncia mais a documentação que vem do Executivo, para que realmente a gente possa tomar as medidas necessárias; então, eu não posso aprovar esse pedido em virtude de que eu fiz um Pedido de Informação a esse respeito, então, eu tenho que aguardar a vinda desse Pedido de Informação para realmente tomar as providências mais tarde, então, o meu voto será contrário, devido a esse motivo, Senhor Presidente”. A seguir, o Senhor Presidente informou aos Senhores Vereadores que, neste momento, fizessem a manifestação somente com relação à denúncia, posto que, logo em seguida, haveria o retorno à palavra do expediente. A seguir, fez uso da palavra a Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto: “Senhor Presidente, boa noite, eu acompanho também o raciocínio do Nobre Vereador Valdir Rosa, porque essa Casa precisa realmente atuar no seu papel de fiscalizadora, então, meu voto vai ser contrário a essa denúncia, não vou acatar por este motivo, porque o Nobre Vereador já solicitou toda a documentação, chegou-se uma denúncia recentemente, fizemos o mesmo procedimento e essa noite Senhor Presidente, o meu procedimento vai ser esse. Muito obrigada”. Com a palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Senhor Presidente, em relação à denúncia este Vereador, tendo em vista que, o Vereador Valdir Rosa, como já disse, solicitou da Administração Municipal toda a documentação referente ao Bairro do Mamonal, inclusive pavimentação, então, este Vereador também acompanha este raciocínio e, esta Câmara tem competência para analisar e também tomar todas as decisões cabíveis aos fatos ocorridos e, em relação à denúncia também, eu sou também da mesma posição que a Vereadora Marcia e o Vereador Valdir”. Neste momento, usou da palavra o Vereador José Arantes da Silva: “Senhor Presidente, manifestando-me sobre esse pedido de cassação do Ex-Prefeito Antonio Carlos Bueno Barbosa, o Tatalo, eu quero também justificar o meu voto porque é uma solicitação de grave magnitude e, numa primeira avaliação nós não podemos aceitar um pedido de cassação, porque isso traz um grande transtorno para toda a comunidade se for um pedido sem uma avaliação mais atenta, no entanto, para me justificar junto à população, eu vou votar contra esse pedido de cassação porque também eu acredito, acredito não, eu tenho certeza que o melhor é averiguarmos os fatos, depois de os fatos serem analisados e concretamente verificados, então sim, nós podemos optar por formar uma nova comissão, porque esse pedido já vai ser votado hoje; eu quero também manifestar como manifestei da primeira vez, essa atitude vistas por alguns, atitude de um munícipe, o Ex-Prefeito, o Tatalo, pode ser uma atitude intempestiva, no entanto, é um ato de cidadania, se ele estiver certo, então nós deveremos aceitar e se ele estiver errado, nós devemos ponderar isso nessa Casa, por isso somente para dar uma resposta à população, eu votarei contra momentaneamente e vou pedir junto com os outros Vereadores, vou acompanhar a averiguação dos fatos. É só isso Senhor Presidente, muito obrigado”. Não havendo mais Vereadores para fazer uso da palavra, passou-se para a votação da denúncia. O Senhor Presidente, novamente, informou que os Vereadores favoráveis deveriam manter-se como estavam e os contrários deveriam levantar-se. Colocada em votação a denúncia, seu recebimento foi rejeitado por unanimidade dos votos. Estando inscrito, usou da palavra o Vereador José Arantes da Silva: “Eu gostaria somente de me manifestar a respeito de um Projeto de Lei do SAEP, que é um cargo em comissão, particularmente eu acho que esse cargo não deveria ser em comissão, eu acho que deve ser um cargo feito por concurso, então, eu queria me manifestar, acho que é necessário mesmo uma pessoa para auxiliar o SAEP, desde a primeira vez da criação do cargo eu fui favorável, sou favorável aos outros pedidos do quadro de servidores do SAEP, então, única restrição que eu tenho é que eu acho que deveria ser não cargo em comissão, mas um cargo feito por concurso público. Obrigado, Senhor Presidente”. Não havendo mais Vereadores inscritos e ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 04/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar a Lei nº 3.437, de 12 de dezembro de 2005, que estabelece o Plano Plurianual 2006/2009 e as Metas e Prioridades para 2006. Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 05/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar a Lei nº 3.382, de 30 de junho de 2005, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do Município para o exercício de 2006 e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 06/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar a Lei nº 3.441, de 29 de dezembro de 2005, que estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2006. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 10/2005, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, que visa alterar a redação do artigo 126 da Lei Complementar nº 49, de 30 de dezembro de 2003, o Código Tributário do Município. Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 13/2005, de autoria do Executivo Municipal, que visa dar nova definição ao Perímetro Urbano do Distrito Sede do Município de Pirassununga e determina outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 02/2006, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre criação de emprego em comissão que especifica, no quadro de servidores do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP. Aprovado por unanimidade de votos; 07) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 03/2006, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre aumento do número de empregos permanentes que especifica, no quadro de servidores do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP. Aprovado por unanimidade de votos; 08) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 12/2005, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Sistema Tarifário do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP e dá outras providências. Retirado por falta de pareceres das Comissões Permanentes, exceto Comissão de Justiça, Legislação e Redação. Neste momento, o Senhor Presidente informou que em razão da alteração da Sessão Ordinária para quinta-feira próxima, ficam notificados e convocados os Vereadores para a Sessão, de acordo com o Requerimento aprovado, às 20h00, sendo que a pauta constituirá dos projetos não aprovados e os em 2ª votação. Informou ainda, que os projetos que constarão na pauta serão: Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 02/2006, a Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 03/2006 e a Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 12/2005. A seguir, ratificou o comunicado feito aos Vereadores, referente à convocação para a Sessão de quinta-feira, dia 23/02/2006, às 20h00 e, que a Ordem do Dia será composta dos projetos supra mencionados. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Inscrito, usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Senhor Presidente, no qual cumprimento toda a Mesa, Nobres Vereadores, público presente, imprensa; bom, eu quero parabenizar a todos os Vereadores porque, em conjunto, nós estamos realmente valorizando os nossos funcionários públicos e estamos aqui dando uma força, apoiando para que exista uma reestruturação geral no quadro de funcionários. Em relação à Santa Fé, eu fiz uma visita àquele bairro e tive a oportunidade de verificar que o estado da pavimentação que liga ali a Santa Fé à Cachoeira de Emas, já se encontra com vários buracos, ali tem que ser feito um recapeamento e, várias ruas também se encontram em péssimo estado. Em relação à drenagem urbana, nós temos ali o Bairro Urupês e o Jardim Eldorado, inclusive ali, a Vereadora Cristina está também indicando conosco galerias, mas ali também nós temos que fazer uma drenagem perfeita, porque ali é um local alagadiço e quando foi construído o Anel Viário não pensaram no futuro e não fizeram uma drenagem adequada, então, os imóveis naquele bairro poderão sofrer também recalques e trincas e prejuízos para os seus moradores se não tomarmos providências em caráter de urgência. No nosso Cemitério Municipal fiz uma vistoria e, em caráter de urgência, eles têm já o material para construir um sanitário para os coveiros, pedreiros e os serventes que ali trabalham, porque vocês sabem que ali eles trabalham o dia todo e, um sepultamento de manhã eles têm que tomar um banho para depois também dar continuidade aos trabalhos. Em relação à Santa Fé, estamos indicando um Posto Policial, porque a reclamação foi geral dos comerciantes no Bairro Santa Fé, uma vez que, não existe e, existia anteriormente, em governos anteriores. Aqueles que estão sendo prejudicados pelo sistema tarifário que é o IPTU, no qual esta Câmara, a maioria dos Vereadores votaram favorável, solicito que aqueles que estão sendo prejudicados façam um requerimento à Administração Municipal, justificando e também solicitando uma revisão. O Plano Diretor está dando continuidade normalmente, só para conhecimento. Também, o nosso querido amigo Joaquim Corrêa Salgueiro, que era da Copivel, veio a falecer, então, é também com grande tristeza que nós estamos aqui anunciando e também dando nossas condolências àquela família. Bom, eu fiz um Pedido de Informação aqui, Senhor Presidente, que eu acho muito importante para os Vereadores, pena que eles não estão sentados em suas cadeiras aqui, porque eu acho que é falta de respeito quando um colega está falando os demais se retiram e, aqui, eu tenho em minhas mãos um Pedido de Informações em relação à reforma do CEFAM, eu vou falar só um dos itens só, que é interessante, se haver prestação de serviço por firma contratada, se houve processo licitatório para contratação, então, o que ocorreu, a resposta veio, então aqui, sobre a questão da dispensa de licitação oportuna se faz a transcrição do escólio do insigne Marçal Justen Filho, que assim nos ensina: 'Contratação Direta – A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra geral, de licitação prévia para contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa. Por isso, autoriza-se a Administração a adotar um outro procedimento, em que formalidades são suprimidas ou substituídas por outras. Essa flexibilidade não foi adornada de discricionariedade. O próprio legislador determinou as hipóteses em que se aplicam os procedimentos licitatórios simplificados. Por igual, definiu os casos de não-incidência do regime formal de licitação. A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam a atuação administrativa. Nem se caracteriza uma livre atuação administrativa. O administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar (ainda nesses casos) a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. Permanece o dever de realizar a melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes'; tudo bem, até aí concordo, aí então, analisando aqui então, eu estou vendo aqui quem está participando; aqui eu estou com os orçamentos na mão e, as firmas que foram convidadas, bom, aqui nós temos aqui a Eletro-Projetos, no qual assina Alcir José Peratelli, é Engenheiro Eletricista, instalações elétricas: projetos, mão-de-obra especializada, materiais, então, aqui nós temos essa firma, depois nós temos a firma M. Guimarães Engenharia Elétrica, que é de Araras, essa é de Pirassununga e Leme, que eu falei anteriormente, depois nós temos uma outra firma aqui também que é Da Roz, que é de Leme, muito me estranha numa Administração dentro de Pirassununga, não serem convidados os nossos, lógico, os nossos e pequenas empresas, nós temos que fortalecer sim, um Pepe por exemplo, que está aqui ao lado aqui, que vocês conhecem, a Eletro Pion, Eletro Pepe, então, acho que nesse ponto eu acho que nós deveríamos sim tomar o cuidado de convidar para participar também aqueles comerciantes e industriais da nossa terra, valorizar o que é nosso, o que eu estou vendo aqui não participam e outra, são convites e não há necessidade, porque eu sei que uma licitação custa muito, mas nesse caso, o convite poderia ser extensivo a então, aos nossos comerciantes, aos nossos industriais, quero deixar bem claro isso, eu acho que todos vocês estão entendendo o que eu estou dizendo. Meu muito obrigado pela atenção, agradeço a oportunidade, estou dando uma colocação e solicito ao Executivo, em todas as obras ele procure convidar então sempre aquilo que é nosso, comerciantes e industriais da nossa terra, vamos fazer o nosso dinheiro girar aqui dentro mesmo. Muito obrigado”. Estando inscrito, fez uso da palavra o Vereador Valdir Rosa: “Senhor Presidente, Nobres Colegas, primeiramente, Senhor Presidente, eu gostaria de falar sobre algumas reclamações que nós temos recebido com relação o aumento do valor venal e, conseqüentemente o aumento do imposto; alguns contribuintes, que já receberam o seu carnê do IPTU, nós temos carnê aonde o aumento venal, valor venal, foi de 67% (sessenta e sete por cento), 88% (oitenta e oito por cento) e carnê de 100% (cem por cento) de aumento, olha, é um absurdo, a alegação de que outros bairros não tiveram aumento nenhum ou mantiveram ou o aumento foi pequeno, ou alguns até tiveram uma redução, ótimo, parabéns ao Executivo, é aquilo que eu falo, tudo aquilo que o Executivo faz de bem nós devemos bater palmas, claro, agora, aquilo que nós entendemos que é um absurdo, nós criticamos, então, eu acredito que a esses contribuintes só resta a justiça, porque esta lei foi aprovada nesta Casa em segunda discussão, se não me falha a memória, dia 17 de outubro do ano passado, com único voto contrário deste Vereador, inclusive esse Vereador fez Pedido de informações, esse Vereador solicitou à Mesa a contratação de um tributarista para analisar essa lei complementar, foi negado esse tributarista, agora está aí, o contribuinte está pagando a conta mais uma vez, é lamentável que isso tenha acontecido e, nós estamos aí orientando aquelas pessoas que nos procuram a procurar o Poder Judiciário, não tem outro caminho e, digo mais, é uma pena que os colegas não estejam aqui, esse sistema tarifário que está aí também nas nossas Ordens do Dia, que apenas não foi votado ainda por falta de pareceres, guardando as devidas proporções, é igualzinho a esse problema aqui do valor venal dos imóveis, o SAEP está aumentando o seu número de serviços, é mais um encargo para o contribuinte e, tem um agravante, no sistema tarifário vai atingir principalmente os moradores mais humildes, mais simples, de toda a cidade, não tem bairro não que vai ser beneficiado, todas as pessoas mais simples e humildes vão ser atingidas por esse novo sistema tarifário do SAEP. Nós enviamos hoje, realmente, eu e Vereador Carlão para a 3ª Promotoria da Comarca, aquele problema da passagem ali em frente o Clube Pirassununga, para que a Promotoria analise aquela documentação e chegue a uma conclusão se tem que se tomar alguma providência, se tem que se arquivar, nós vamos acatar aí aquilo que a Promotoria decidir. E, também, muito se falou sobre uma Ação Civil Pública que foi intentada pela 2ª Promotoria da Comarca com relação ao Prefeito atual, o seu Secretário de Saúde, Secretário de Saúde da Administração passada e os dois últimos ex-prefeitos de Pirassununga; é uma ação cível principalmente com relação aí falando sobre o convênio aonde se usou o GAAP como testa de ferro, ou como laranja, é uma ação grande, mas, porque que eu estou falando sobre ação civil pública hoje? No Diário Oficial de hoje saiu uma Emenda Constitucional, não deu ainda para interpretá-la, porque nós vimos muito correndo lá, inclusive nos corredores do Fórum, mas essa Emenda Constitucional para os Senhores terem uma idéia, alguns já estão até alegando que ela já vai anular a Ação Civil Pública da Doutora Telma, é no sentido de que, funcionários que estão trabalhando na área da saúde, Programa de Saúde da Família e, que passaram por uma seleção anterior, vão poder serem cargos permanentes no Município sem fazerem concurso público, está no Diário Oficial de hoje, eu não sei se esses funcionários que estão no PSF de Pirassununga passaram por uma pré-seleção, se passaram por uma pré-seleção eles vão ser beneficiados com cargos permanentes sem fazer o concurso público, Governo do PT, então, eu não sei, por isso tem que ser analisado, a Ação Civil Pública ainda vai ter um despacho do Juiz da 1ª Vara, ele pode acatar, ele pode indeferir essa liminar, ele pode deferir em termos, em parte, nós não sabemos, mas, esta Emenda Constitucional publicada no Diário Oficial de hoje é mais uma burla do concurso público, gozado que ninguém se falou sobre essa Emenda Constitucional, ela foi aprovada no Congresso, assim, acredito que tipo dia 31 de dezembro, às onze e meia da noite, porque ninguém ficou sabendo, estamos sabendo agora que está sendo publicado, quer dizer, se o cidadão que lá está trabalhando, se ele já passou por uma pré-seleção, ele está liberado de fazer o concurso e vai ser efetivado, cargo permanente, Emenda Constitucional publicada no Diário Oficial de hoje, se eu estiver cometendo algumas falhas, eu peço desculpas, porque nós vimos muito correndo, já estávamos de saída, mas vamos, a notícia chamou a atenção realmente, chamou a atenção, não sei. Tivemos oportunidade de ouvir o nosso Prefeito quarta-feira no seu programa e, ele disse: 'peguei a Prefeitura Municipal com quatro milhões de reais em caixa e hoje está com mais de dez milhões', ótimo, prova que o nosso Prefeito é um arrecadador por excelência mas, um péssimo prestador de serviço, Prefeitura não é um órgão para ficar com dinheiro em caixa, a não ser que ele esteja aí vislumbrando uma grande obra para o seu governo, não sei, mas, Prefeitura rica, povo pobre, os Senhores não tenham dúvida disso, Prefeitura rica, povo pobre, passando necessidade, só para ter uma idéia, eu recebi uma denúncia essa semana, um cidadão que foi aqui no Centro de Saúde, Centro de Especialidade, ele foi com o oftalmologista, ele estava com um problema em seu olho, não era mais nada do que um fiozinho de cabelo, o oftalmologista orientou que ele fosse até a casa dele para buscar uma pinça que lá não tinha, ele não tinha na casa dele, ele teve que comprar na farmácia e também não tinha colírio para ser usado, quer dizer, uma Prefeitura que tem dez milhões de reais em caixa não ter uma pinça para que o oftalmologista possa usar, nem colírios, quer dizer, alguma coisa está errada aí, e já que o Prefeito está com dez milhões de dinheiro em caixa, aonde ele bateu no peito, que pelo menos então, ele lembre, uma partezinha desse dinheiro que ele dê um aumento decente ao funcionalismo público, porque o ano passado ele só deu 6% (seis por cento), que esse ano realmente ele dê aí um aumento decente aos funcionários públicos. Senhor Presidente, por hoje é só, obrigado”. Estando inscrito, usou da palavra o Vereador Nelson Pagoti:”Senhor Presidente, Nobres Companheiros, nós não íamos nem fazer uso da palavra mas, estivemos na Audiência Pública semana passada, no Paço Municipal, aonde não estavam todos os Vereadores que foram convidados e, lá o Prefeito e algumas pessoas fizeram a explanação a respeito da construção da Estação de Tratamento de Esgoto, aonde até o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves fez uso da palavra e muito bem, com bastante propriedade, enfocando a necessidade da construção dessa obra e, na verdade, quando o Prefeito usou da palavra ele anunciou que já estava liberado um recurso da Caixa Econômica Federal na ordem de dois milhões de reais mas, a Prefeitura já tinha numa conta da Caixa Econômica Federal aonde só vai usar esse dinheiro para esta obra, em torno de quatro milhões, seiscentos e, não me recordo os números exatos e mais uma conta numa outra instituição financeira na ordem de um milhão e duzentos mil reais, perfazendo-se quase seis milhões, talvez quando ele disse que a Prefeitura estava com dez milhões em caixa, esse dinheiro também fazia parte, que ele está realmente em caixa, mas para fazer uma grande obra; é louvável a atitude do Prefeito quando ele fala em economia e com esses recursos nos cofres da Prefeitura, porque muito se falou em estação de tratamento de esgoto, desde quando eu ocupei assento na última, na Gestão 96-2000 e passou vários Prefeitos também e nada se foi construído, aonde a Promotora estava acumulando uma multa diária para o Município e, graças a Deus ela não efetuou essa multa, que se assim o fizesse estaria comprometida toda a Prefeitura para a realização dessa obra, então, na verdade, a gente quando critica tem que criticar com conhecimento, se talvez todos os Vereadores estivessem presentes naquela Audiência Pública, talvez teriam um pensamento diferente da nossa Administração. São essas as minhas palavras, Senhor Presidente, Nobres Companheiros”. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Tatiane Cristina Bertazi, Asssistente de Gabinete, datilografada e conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora Geral, que vai devidamente assinada.



